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ATO No- 1.335, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

Autorizar KING TRUCK SHOW EVENTOS E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 04.257.590/0001-93 a realizar ope-
ração temporária de equipamentos de radiocomunicação, na(s) ci-
dade(s) de Caruaru/PE, , no período de 27/02/2015 a 01/03/2015.

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES
Superintendente

ATO No- 1.336, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

Autorizar TIM CELULAR S.A., CNPJ nº 04.206.050/0001-
80 a realizar operação temporária de equipamentos de radiocomu-
nicação, na(s) cidade(s) de Olinda/PE, Recife/PE e Rio de Janeiro/RJ
, no período de 13/02/2015 a 13/04/2015.

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES
Superintendente

ATO No- 1.354, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

Processo Nº 535000014672015. Expede autorização de uso
da(s) radiofrequência(s), à CLARO S.A., CNPJ no 40.432.544/0001-
47, associada à Autorização para exploração do Serviço Móvel Pes-
soal, até 30 de Abril de 2023, sendo o uso das radiofrequências sem
exclusividade, compartilhada no espaço e no tempo com outras au-
torizadas, sem direito à proteção contra interferências prejudiciais, em
caráter precário, referente(s) ao(s) radioenlace(s) ancilar(es).

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES
Superintendente

CONSULTA PÚBLICA No- 3, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2015

Proposta de Alteração do Plano Básico de
Distribuição de Canais de Radiodifusão So-
nora em Frequência Modulada - PBFM.

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E RECURSOS À
PRESTAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICA-
ÇÕES - ANATEL, no uso de suas competências, consoante o dis-
posto no art. 156 do Regimento Interno da Agência, aprovado pela
Resolução n.º 612, de 29 de abril de 2013, decidiu submeter a co-
mentários públicos a proposta de alteração de Plano Básico constante
dos Anexos, decorrentes de solicitações apresentadas à Agência Na-
cional de Telecomunicações - Anatel, nos termos do art. 211 da Lei
n.º 9.472, de 1997, e do art. 17 do Regulamento da Agência Nacional
de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n.º 2.338, de 7 de ou-
tubro de 1997.

As alterações ora propostas são referentes aos requerimentos
apresentados ao Ministério das Comunicações com vistas à adaptação
de outorgas do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias para
o serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada nos estados
da Paraíba e do Paraná e têm por objetivo principal o atendimento ao
disposto no Decreto n.º 8.139, de 7 de novembro de 2013, publicado
no Diário Oficial da União - DOU do dia 8 subsequente, e na Portaria
MC n.º 127, de 12 de março de 2014, publicada no DOU do dia 13
subsequente.

Pretende-se obter contribuições fundamentadas sobre as pro-
postas contidas na presente Consulta Pública, que contemplem, entre
outros aspectos:

a) uso racional e econômico do espectro de frequências,
inclusive pela utilização da potência mínima necessária para asse-
gurar, economicamente, um serviço de boa qualidade à área a que se
destina;

b) condições específicas de propagação.
Ressalta-se que a aprovação das propostas de inclusão iden-

tificadas na coluna observação com as letras (ZC) está condicionada,
além dos comentários da presente consulta, à anuência de Admi-
nistrações Estrangeiras (Argentina, Paraguai e Uruguai).

O texto completo das propostas de alteração do PBFM estará
disponível na Biblioteca da Anatel, no endereço subscrito e na página
da Anatel na Internet, a partir das 14h da data da publicação desta
Consulta Pública no Diário Oficial da União.

As contribuições e sugestões devidamente identificadas de-
vem ser encaminhadas por meio do formulário eletrônico do Sistema
Interativo de Acompanhamento de Consulta Pública, disponível no
endereço Internet http://www.anatel.gov.br relativo a esta Consulta
Pública, até às 24h do dia 15 de março de 2015.

VITOR ELISIO GOES DE OLIVEIRA MENEZES

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA

PORTARIA Nº 1.551, DE 20 DE JANEIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº53000.046622/2010-
21, resolve:

Art. 1º Consignar à FUNDAÇÃO JOÃO PAULO II, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de VASSOURAS/RJ, o canal 56 (cinquenta e seis), correspondente à
faixa de frequência de 722 a 728 MHz, para transmissão digital do
mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 1.609, DE 20 DE JANEIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº53000.058238/2011-
51, resolve:

Art. 1º Consignar à FUNDAÇÃO CÁSPER LÍBERO, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de Jundiaí/SP, o canal 56 (cinquenta e seis), correspondente à faixa de
frequência de 722 a 728 MHz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 1.616, DE 20 DE JANEIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº53000.046620/2010-
31, resolve:

Art. 1º Consignar à FUNDAÇÃO JOÃO PAULO II, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de São Fidélis/RJ, o canal 59 (cinquenta e nove), correspondente à
faixa de frequência de 740 a 746 MHz, para transmissão digital do
mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Bra-
sileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 1.684, DE 20 DE JANEIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.063069/2012-
52, resolve:

Art. 1º Consignar à EMPRESA PORTOALEGRENSE DE
COMUNICAÇÃO LTDA., autorizatária do Serviço de Retransmissão
de Televisão, na localidade de CANELA/RS, o canal 26 (vinte e seis),
correspondente à faixa de frequência de 542 a 548 MHz, para trans-
missão digital do mesmo serviço e na mesma localidade, no âmbito
do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 2.103, DE 20 DE JANEIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.062558/2012-
97, resolve:

Art. 1º Consignar à PREFEITURA MUNICIPAL DE CA-
PITÃO LEÔNIDAS MARQUES, autorizatária do Serviço de Re-
transmissão de Televisão, na localidade de Capitão Leônidas Marques
/PR , o canal 28 (vinte e oito), correspondente à faixa de frequência
de 554 a 560 MHz, para transmissão digital do mesmo serviço e na
mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Televisão
Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

PORTARIA Nº 2.147, DE 20 DE JANEIRO DE 2015

A SECRETÁRIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA no uso das atribuições que lhe confere o Anexo IV,
Art. 71, inciso XXII, da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e
observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 5.820, de 29 de junho
de 2006, bem como o que consta no Processo nº 53000.004625/2012-
59, resolve:

Art. 1º Consignar à FUNDAÇÃO JOÃO PAULO II, au-
torizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, na localidade
de Lagarto/SE, o canal 41 (quarenta e um), correspondente à faixa de
frequência de 632 a 638 MHz, para transmissão digital do mesmo
serviço e na mesma localidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital Terrestre.

Art. 2º A presente consignação reger-se-á pelas disposições
do Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subsequentes e seus
regulamentos, bem como pelo Decreto nº 5.820, de 2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRICIA BRITO DE AVILA

DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS
DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

PORTARIA Nº 1.939, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA - SUBSTITUTA,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 72 do Capítulo
IV do Anexo IV da Portaria nº 143, de 9 de março de 2012, e tendo
em vista o que consta do Processo n. 53000.004162/2014-97, re-
solve:

Art. 1º Homologar, nos termos da Portaria no 366, de 14 de
agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto
de 2012, a operação efetuada pela Prefeitura Municipal de Campo
Florido, executante do serviço de retransmissão de televisão, em
caráter secundário, no município de Campo Florido, estado de Minas
Gerais, utilizando o canal 7 (sete), consistente na alteração da ge-
radora cedente da sua programação, que passará a ser a Rede Mineira
de Rádio e Televisão Ltda., concessionária do serviço radiodifusão de
sons e imagens, no município de Uberlândia, estado de Minas Ge-
rais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VANESSA RODRIGUES MACEDO

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DAS COMUNIDADES
BRASILEIRAS NO EXTERIOR

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO E ASSUNTOS
JURIDICOS

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

ENTENDIMENTO RECÍPROCO, POR TROCA DE NOTAS,
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL E O GOVERNO DE SÃO CRISTÓVÃO E NÉVIS,
PARA O ESTABELECIMENTO DE ISENÇÃO DE VISTOS

PARA NACIONAIS DE AMBOS OS PAÍSES

Excelência,

Tenho a honra de informar que, com vistas a promover
relações de amizade e cooperação entre nossos dois países, bem como
garantir o princípio da reciprocidade e facilitar as viagens de na-
cionais de ambos os países, o Governo da República Federativa do
Brasil está preparado para adotar, em bases recíprocas, as seguintes
medidas sobre a isenção de vistos de curta duração:

1. Os nacionais de São Cristóvão e Névis, portadores de
documentos de viagem válidos, estarão isentos de vistos para entrar,
sair, transitar e permanecer no território da República Federativa do
Brasil, para fins de turismo ou negócios, por um período de até
noventa (90) dias por ano, renováveis por período adicional de até 90
(noventa) dias, desde que o prazo máximo de estada não exceda 180
(cento e oitenta) dias a cada 12 (doze) meses, contados a partir da
data da primeira entrada.

2. O parágrafo 1 aplica-se somente a pessoas que viajam
para fins de turismo ou negócios. Para efeitos da presente Nota,
entende-se por negócios a prospecção de oportunidades comerciais,
participação em reuniões, assinatura de contratos e atividades fi-
nanceiras, de gestão e administrativas.

3. O presente entendimento não se aplica aos nacionais de
São Cristóvão e Névis que desejam exercer atividades remuneradas
ou assalariadas, participar em atividades de pesquisa, estágios, es-
tudos e trabalhos de caráter social, bem como realizar atividades de
assistência técnica, de caráter missionário, religioso ou artístico no
território da República Federativa do Brasil.

Ministério das Relações Exteriores
.

rafaela.neves
Realce



Nº 40, segunda-feira, 2 de março de 2015 51ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015030200051

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

4. Nacionais de São Cristóvão e Névis poderão entrar, tran-
sitar e sair do território da República Federativa do Brasil por todos
os pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

5. Nacionais de São Cristóvão e Névis deverão cumprir as
leis e regulamentos vigentes no território da República Federativa do
Brasil durante a sua estada.

6. O Governo da República Federativa do Brasil informará o
Governo de São Cristóvão e Névis, com a brevidade possível, por via
diplomática, sobre eventuais modificações em suas leis e regula-
mentos no que se refere a entrada, trânsito e permanência de es-
trangeiros em seu território.

7. O presente entendimento não limita o direito do Governo
da República Federativa do Brasil de negar a entrada ou cancelar a
permanência em seu território de nacionais de São Cristóvão e Névis
considerados indesejáveis.

8. O Governo da República Federativa do Brasil encami-
nhará ao Governo de São Cristóvão e Névis, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes válidos em no máximo trinta (30) dias
após a data de entrada em vigor das medidas previstas na presente
Nota.

9. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, o Governo da República Federativa do Brasil en-
caminhará ao Governo de São Cristóvão e Névis, por via diplomática,
espécimes desses passaportes, acompanhados de informação sobre
sua utilização, com a antecedência mínima de trinta (30) dias de sua
entrada em circulação.

10. Por razões de segurança, ordem ou saúde públicas, o
Governo da República Federativa do Brasil poderá suspender tem-
porariamente a aplicação das medidas previstas na presente Nota, no
todo ou em parte. A suspensão deverá ser notificada ao Governo de
São Cristóvão e Névis, por via diplomática, no mais breve prazo
possível. O Governo da República Federativa do Brasil deverá pro-
ceder da mesma maneira no caso de revogação da suspensão.

11. O presente entendimento entrará em vigor trinta (30) dias
após a data de recebimento da Nota pela qual o Governo de São
Cristóvão e Névis confirme estar de acordo com as medidas previstas
na presente Nota.

12. As medidas previstas na presente Nota serão válidas por
tempo indeterminado. O Governo da República Federativa do Brasil
poderá, a qualquer momento, denunciar as presentes medidas, por
meio de notificação por escrito ao Governo de São Cristóvão e Névis,
por via diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão
noventa (90) dias após o recebimento da referida notificação.

13. As medidas previstas na presente Nota poderão ser
emendadas por comum acordo do Governo da República Federativa
do Brasil e do Governo de São Cristóvão e Névis, o qual deverá ser
objeto de notificação por via diplomática. As emendas entrarão em
vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da segunda no-
tificação.

Tenho a honra de propor que a presente Nota e a Nota de
resposta de Vossa Excelência constituam entendimento recíproco para
o estabelecimento de isenção de vistos para nacionais de ambos os
países. A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português e inglês, sendo ambos os textos autênticos. Em
caso de divergência de interpretação da presente Nota, deverá ser
utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Basseterre, 16 de janeiro de 2015.
PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

DOUGLAS W. DE VASCONCELLOS
Embaixador do Brasil

Excelência,

Tenho a honra de acusar recebimento da Nota de Vossa
Excelência, datada de 16/01/2015, informando que, com vistas a
promover relações de amizade e cooperação entre nossos dois países,
bem como garantir o princípio da reciprocidade e facilitar as viagens
de nacionais de ambos os países, o Governo da República Federativa
do Brasil está preparado para adotar, em bases recíprocas, as se-
guintes medidas sobre a isenção de vistos de curta duração:

"1. Os nacionais de São Cristóvão e Névis, portadores de
documentos de viagem válidos, estarão isentos de vistos para entrar,
sair, transitar e permanecer no território da República Federativa do
Brasil, para fins de turismo ou negócios, por um período de até
noventa (90) dias por ano, renováveis por período adicional de até 90
(noventa) dias, desde que o prazo máximo de estada não exceda 180
(cento e oitenta) dias a cada 12 (doze) meses, contados a partir da
data da primeira entrada.

2. O parágrafo 1 aplica-se somente a pessoas que viajam
para fins de turismo ou negócios. Para efeitos da presente Nota,
entende-se por negócios a prospecção de oportunidades comerciais,
participação em reuniões, assinatura de contratos e atividades fi-
nanceiras, de gestão e administrativas.

3. O presente entendimento não se aplica aos nacionais de
São Cristóvão e Névis que desejam exercer atividades remuneradas
ou assalariadas, participar em atividades de pesquisa, estágios, es-
tudos e trabalhos de caráter social, bem como realizar atividades de
assistência técnica, de caráter missionário, religioso ou artístico no
território da República Federativa do Brasil.

4. Nacionais de São Cristóvão e Névis poderão entrar, tran-
sitar e sair do território da República Federativa do Brasil por todos
os pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

5. Nacionais de São Cristóvão e Névis deverão cumprir as
leis e regulamentos vigentes no território da República Federativa do
Brasil durante a sua estada.

6. O Governo da República Federativa do Brasil informará o
Governo de São Cristóvão e Névis, com a brevidade possível, por via
diplomática, sobre eventuais modificações em suas leis e regula-
mentos no que se refere a entrada, trânsito e permanência de es-
trangeiros em seu território.

7. O presente entendimento não limita o direito do Governo
da República Federativa do Brasil de negar a entrada ou cancelar a
permanência em seu território de nacionais de São Cristóvão e Névis
considerados indesejáveis.

8. O Governo da República Federativa do Brasil encami-
nhará ao Governo de São Cristóvão e Névis, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes válidos em no máximo trinta (30) dias
após a data de entrada em vigor das medidas previstas na presente
Nota.

9. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, o Governo da República Federativa do Brasil en-
caminhará ao Governo de São Cristóvão e Névis, por via diplomática,
espécimes desses passaportes, acompanhados de informação sobre
sua utilização, com a antecedência mínima de trinta (30) dias de sua
entrada em circulação.

10. Por razões de segurança, ordem ou saúde públicas, o
Governo da República Federativa do Brasil poderá suspender tem-
porariamente a aplicação das medidas previstas na presente Nota, no
todo ou em parte. A suspensão deverá ser notificada ao Governo de
São Cristóvão e Névis, por via diplomática, no mais breve prazo
possível. O Governo da República Federativa do Brasil deverá pro-
ceder da mesma maneira no caso de revogação da suspensão.

11. O presente entendimento entrará em vigor trinta (30) dias
após a data de recebimento da Nota pela qual o Governo de São
Cristóvão e Névis confirme estar de acordo com as medidas previstas
na presente Nota.

12. As medidas previstas na presente Nota serão válidas por
tempo indeterminado. O Governo da República Federativa do Brasil
poderá, a qualquer momento, denunciar as presentes medidas, por
meio de notificação por escrito ao Governo de São Cristóvão e Névis,
por via diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão
noventa (90) dias após o recebimento da referida notificação.

13. As medidas previstas na presente Nota poderão ser
emendadas por comum acordo do Governo da República Federativa
do Brasil e do Governo de São Cristóvão e Névis, o qual deverá ser
objeto de notificação por via diplomática. As emendas entrarão em
vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da segunda no-
tificação.

Tenho a honra de propor que a presente Nota e a Nota de
resposta de Vossa Excelência constituam entendimento recíproco para
o estabelecimento de isenção de vistos para nacionais de ambos os
países. A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português e inglês, sendo ambos os textos autênticos. Em
caso de divergência de interpretação da presente Nota, deverá ser
utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Basseterre, 16 de janeiro de 2015.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"

Em resposta, tenho o prazer de informar Vossa Excelência de
que o Governo de São Cristóvão e Névis está preparado para adotar,
em bases recíprocas, as seguintes medidas:

1. Os nacionais da República Federativa do Brasil, porta-
dores de documentos de viagem válidos, estarão isentos de vistos para
entrar, sair, transitar e permanecer no território da São Cristóvão e
Névis para fins de turismo ou negócios, por um período de até
noventa (90) dias por ano, renováveis por período adicional de até 90
(noventa) dias, desde que o prazo máximo de estada não exceda 180
(cento e oitenta) dias a cada 12 (doze) meses, contados a partir da
data da primeira entrada.

2. O parágrafo 1 aplica-se somente a pessoas que viajam
para fins de turismo ou negócios. Para efeitos da presente Nota,
entende-se por negócios a prospecção de oportunidades comerciais,
participação em reuniões, assinatura de contratos e atividades fi-
nanceiras, de gestão e administrativas.

3. O presente entendimento não se aplica aos nacionais da
República Federativa do Brasil que desejam exercer atividades re-
muneradas ou assalariadas, participar em atividades de pesquisa, es-
tágios, estudos e trabalhos de caráter social, bem como realizar ati-
vidades de assistência técnica, de caráter missionário, religioso ou
artístico no território da República Federativa do Brasil.

4. Nacionais da República Federativa do Brasil poderão en-
trar, transitar e sair do território de São Cristóvão e Névis por todos
os pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

5. Nacionais da República Federativa do Brasil deverão cum-
prir as leis e regulamentos vigentes no território de São Cristóvão e
Névis durante a sua estada.

6. O Governo de São Cristóvão e Névis informará o Governo
da República Federativa do Brasil, com a brevidade possível, por via
diplomática, sobre eventuais modificações em suas leis e regula-
mentos no que se refere a entrada, trânsito e permanência de es-
trangeiros em seu território.

7. O presente entendimento não limita o direito do Governo
de São Cristóvão e Névis de negar a entrada ou cancelar a per-
manência em seu território de nacionais da República Federativa do
Brasil considerados indesejáveis.

8. O Governo de São Cristóvão e Névis encaminhará ao
Governo da República Federativa do Brasil, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes válidos em no máximo trinta (30) dias
após a data de entrada em vigor das medidas previstas na presente
Nota.

9. Caso haja introdução de novos passaportes ou modificação
dos existentes, o Governo de São Cristóvão e Névis encaminhará ao
Governo da República Federativa do Brasil, por via diplomática,
espécimes desses passaportes, acompanhados de informação sobre
sua utilização, com a antecedência mínima de trinta (30) dias de sua
entrada em circulação.

10. Por razões de segurança, ordem ou saúde públicas, o
Governo de São Cristóvão e Névis poderá suspender temporariamente
a aplicação das medidas previstas na presente Nota, no todo ou em
parte. A suspensão deverá ser notificada ao Governo da República
Federativa do Brasil, por via diplomática, no mais breve prazo pos-
sível. O Governo de São Cristóvão e Névis deverá proceder da mes-
ma maneira no caso de revogação da suspensão.

11. O presente entendimento entrará em vigor trinta (30) dias
após a data de recebimento da presente Nota.

12. As medidas previstas na presente Nota serão válidas por
tempo indeterminado. O Governo de São Cristóvão e Névis poderá, a
qualquer momento, denunciar as presentes medidas, por meio de
notificação por escrito ao Governo da República Federativa do Brasil,
por via diplomática. As medidas previstas na presente Nota cessarão
noventa (90) dias após o recebimento da referida notificação.

13. As medidas previstas na presente Nota poderão ser
emendadas por comum acordo do Governo de São Cristóvão e Névis
e do Governo da República Federativa do Brasil, o qual deverá ser
objeto de notificação por via diplomática. As emendas entrarão em
vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da segunda no-
tificação.

Tenho a honra de confirmar que a presente Nota e a Nota
assinada por Vossa Excelência constituirão entendimento recíproco
para o estabelecimento de isenção de vistos para nacionais de ambos
os países.

A presente Nota está sendo enviada a Vossa Excelência nos
idiomas português e inglês, sendo ambos os textos autênticos. Em
caso de divergência de interpretação da presente Nota, deverá ser
utilizada a versão em inglês.

Aceite, Excelência, os protestos de minha mais alta estima e
consideração.

Basseterre, 20 de janeiro de 2015.
POR SÃO CRISTÓVÃO E NÉVIS

ELVIS NEWTON
Permanent Secretary, Ministry of Foreign Affairs, et al

(*) Observação: Tendo sido cumpridos os requisitos previstos no
parágrafo décimo primeiro, este Entendimento Recíproco entrará em
vigor em 7 de março de 2015.

rafaela.neves
Realce




